
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.467.978 - SP (2014/0176935-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : JAIR RODRIGUES CAETANO JUNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. 
PENA DE MULTA. PENDÊNCIA DE PAGAMENTO. POSSIBILIDADE 
DE EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO CRIMINAL. ENTENDIMENTO DA 
TERCEIRA SEÇÃO. PRECEDENTES. 
1. Constituindo a pena de multa, após o trânsito em julgado da condenação, 
dívida de valor, o seu inadimplemento, desde que verificado o cumprimento 
integral da pena privativa de liberdade imposta, não constitui óbice para o 
reconhecimento da extinção da punibilidade do agente na seara criminal. 
Entendimento firmado pela Terceira Seção no julgamento dos EREsp. 
845.902/RS, de minha relatoria, em 25/8/2010.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília, 23 de setembro de 2014(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : JAIR RODRIGUES CAETANO JUNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Trata-se de agravo regimental, interposto pelo Ministério Público Federal em 

face de decisão da minha lavra que deu provimento ao recurso especial para declarar extinta 

a punibilidade do recorrente nos autos da Execução 527.542 em razão do cumprimento 

integral da pena privativa de liberdade. A ementa do julgado restou redigida nos seguintes 

termos:

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. 
PENA DE MULTA. PENDÊNCIA DE PAGAMENTO. POSSIBILIDADE 
DE EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO CRIMINAL. PRECEDENTES. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

Alega, em suma, que, mesmo com a alteração do disposto no artigo 51 do 

Código Penal pela Lei n. 9.268/96, a multa permanece tendo natureza penal, ainda que escrita 

em dívida ativa, e que entendimento contrário cria causa extralegal de extinção da 

punibilidade. Aponta, outrossim, ofensa ao princípio da igualdade e da proibição de proteção 

deficiente.

É o relatório.
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. 
PENA DE MULTA. PENDÊNCIA DE PAGAMENTO. POSSIBILIDADE 
DE EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO CRIMINAL. ENTENDIMENTO DA 
TERCEIRA SEÇÃO. PRECEDENTES. 
1. Constituindo a pena de multa, após o trânsito em julgado da condenação, 
dívida de valor, o seu inadimplemento, desde que verificado o cumprimento 
integral da pena privativa de liberdade imposta, não constitui óbice para o 
reconhecimento da extinção da punibilidade do agente na seara criminal. 
Entendimento firmado pela Terceira Seção no julgamento dos EREsp. 
845.902/RS, de minha relatoria, em 25/8/2010.
2. Agravo regimental improvido.

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Consoante assentado na decisão ora agravada, com a edição da Lei 9.268/96, 

que deu nova redação ao artigo 51 do Código Penal, a pena de multa passou a ser considerada 

dívida de valor, a ser executada como dívida ativa da Fazenda Pública, não mais podendo ser 

convertida em pena de detenção.

A respeito da nova sistemática implementada, confira-se novamente o 

magistério de Carlos Vico Mañas, Sérgio Mazina Martins e Tatiana Viggiani Bicudo:

"Uma vez transitada em julgado a condenação, o juízo da execução 
deve liquidar o valor da multa e notificar o devedor para seu pagamento em 
até dez dias, sob as penas legais, nesse prazo poderá o devedor comparecer 
perante o juízo da execução e pagar seu débito ou, ainda, postular seu 
pagamento em parcelas ou mesmo justificar o não pagamento pela 
comprovação de sua inadimplência. Apenas quando o devedor quedar-se 

em silêncio após esses dez dias é que o juízo da execução deverá extrair 

certidão do débito, a ser então encaminhada à Procuradoria da 

Fazenda". (Código de Processo Penal e sua Interpretação Jurisprudencial. 
Coordenação: Alberto Silva Franco e Rui Stoco. 2. ed. rev., atual. e ampl. – 
São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2004, p. 685).

Sobre o assunto, segue também a abalizada lição de René Ariel Dotti:

"A orientação de que a multa criminal não perde esse caráter, devendo 
a sua cobrança ser promovida pelo MP cedeu espaço à corrente oposta que 

sustenta a legitimidade da Fazenda Pública. E o argumento é simples: 
transitada em julgado a sentença, a multa se converte em dívida de valor e 
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passa a sua execução a ser regulada 'pelas normas da legislação relativa à 
dívida ativa da Fazenda Pública, inclusive no que concerne às causa 
interruptivas e suspensivas da prescrição' (CP, art. 51). (Curso de Direito 
Penal – parte geral. 2. ed. rev., atual. e ampl. Rio de janeiro: Forense, 
2004, p. 597)".

Nessa linha de entendimento, pacificou-se a jurisprudência deste Superior 

Tribunal de Justiça no sentido da legitimidade da Procuradoria da Fazenda para executar a 

pena de multa, sendo competente o Juízo da Vara da Fazenda Pública. 

Assim, conforme decido pela Terceira Seção deste Superior Tribunal de 

Justiça no julgamento dos Embargos de Divergência no Resp. 845.902/RS, de minha relatoria, 

constituindo a pena de multa, após o trânsito em julgado da condenação, dívida de valor, o seu 

inadimplemento, desde que verificado o cumprimento integral da pena privativa de liberdade 

imposta, não constitui óbice para o reconhecimento da extinção da punibilidade do agente na 

seara criminal. 

O acórdão em tela restou assim ementado:

PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
RECURSO ESPECIAL. PENA DE MULTA. PENDÊNCIA DE 
PAGAMENTO. POSSIBILIDADE DE EXTINÇÃO DO PROCESSO DE 
EXECUÇÃO CRIMINAL. DIVERGÊNCIA CARACTERIZADA. 
EMBARGOS ACOLHIDOS.

1. Considerando-se a pena de multa como dívida de valor e, 
consequentemente, tornando-se legitimado a efetuar sua cobrança a 
Procuradoria da Fazenda Pública, na Vara Fazendária, perde a razão de ser 
a manutenção do Processo de Execução perante a Vara das Execuções 
Penais, quando pendente, unicamente, o pagamento desta 

2. Embargos de divergência acolhidos, para negar provimento ao 
Recurso Especial, mantendo-se, assim, a decisão proferida pelo Juízo a 
quo e o acórdão confirmatório desta. (EREsp. 845.902/RS, de minha 
relatoria, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 25/8/2010 e DJe 1º/2/2011.)

No mesmo sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENA 
DE MULTA. INADIMPLEMENTO. ART. 51 DO CP. DÍVIDA DE 
VALOR. INTEGRAL CUMPRIMENTO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. POSSIBILIDADE.

1 - Conforme jurisprudência firmada nesta Corte Superior de Justiça, 
no julgamento do EREsp n. 845.902/RS, a pena de multa, fixada na 
condenação, configura dívida de valor, que será executada como dívida 
ativa da União.

2 - Cumprida a pena privativa de liberdade, deve ser extinta a 
punibilidade do réu, independentemente do adimplemento da pena de multa.

3 - Agravo regimental não provido.
(AgRg no Resp 1440316/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 

CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 04/09/2014, DJe 15/09/2014)
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENA DE 
MULTA. PENDÊNCIA DE PAGAMENTO. POSSIBILIDADE DE 
EXTINÇÃO DO PROCESSO DE EXECUÇÃO CRIMINAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Cumprida a pena privativa de liberdade, o inadimplemento da pena de 
multa não impede a extinção da punibilidade do réu.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1449997/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 

QUINTA TURMA, julgado em 18/06/2014, DJe 27/06/2014)

EXECUÇÃO PENAL. MULTA APLICADA CUMULATIVAMENTE À 
REPRIMENDA CORPORAL. INADIMPLEMENTO DA SANÇÃO 
PECUNIÁRIA. DÍVIDA DE VALOR. ART. 51 DO CÓDIGO PENAL. 
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE DO AGENTE PELO INTEGRAL 
CUMPRIMENTO PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTE DA TERCEIRA SEÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça decidiu, no 
julgamento dos embargos de divergência no REsp n.º 845.902/RS, que a 
pena de multa, após o trânsito em julgado da sentença condenatória, a par 
de possuir natureza penal, constitui dívida de valor, sendo que em caso de 
inadimplento a legitimidade para sua execução passa a ser da Fazenda 
Pública e não do Juízo das Execuções Penais.

2. Portanto, verificando, in casu, que o agente cumpriu integralmente a 
reprimenda corporal a si imposta, o não pagamento da sanção pecuniária 
não é óbice à extinção de sua punibilidade.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp. 
1248189/PR, Rel. Min. JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
2/8/2011 e DJe 10/8/2011.)

PENAL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DA PENA DE MULTA. 
DÍVIDA DE VALOR. CUMPRIMENTO INTEGRAL DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE. PAGAMENTO DA MULTA. 
PENDÊNCIA. IRRELEVÂNCIA. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. 
RECURSO PROVIDO.

I. A nova redação do art. 51 do Código Penal, conferida pela Lei n.º 
9.268/96, modificou o procedimento de cobrança da pena de multa, eis que 
passou a ser considerada como dívida de valor, aplicando-se as regras 
relativas à dívida da Fazenda Pública. Tal alteração, no entanto, não retirou 
a sua natureza jurídica de sanção penal.

II. Com o trânsito em julgado da sentença penal condenatória, e não 
efetuado o pagamento da pena de multa no prazo do art. 50 do Código 
Penal, o Juízo das Execuções Penais deve comunicar o fato à Fazenda 
Pública, que procederá à execução nos termos da Lei 6.830/80.

III. Tendo o apenado cumprido integralmente da pena privativa de 
liberdade, a pendência do pagamento da multa não deve obstar a extinção 
do processo de execução penal, que não pode perdurar indefinidamente 
pela falta de interesse da Fazenda Pública na sua execução.

IV. Hipótese em que o recorrente cumpriu na integralidade a pena 
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substitutiva,  tendo sido comunicados à Procuradoria da Fazenda Nacional 
os valores referentes à multa e às custas processuais.

V. Recurso provido, nos termos do voto do Relator. (REsp. 
1181905/RS, Rel. Min. GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 
14/4/2011 e DJe 16/5/2011.)

Desse modo, passando a pena de multa a ser considerada dívida de valor e, 

consequentemente, tornando-se legitimado a efetuar sua cobrança a Procuradoria da Fazenda 

Pública, na Vara de Fazenda Pública, perde a razão de ser a manutenção do Processo de 

Execução perante a Vara das Execuções Penais, quando pendente, unicamente, o pagamento 

desta.  

Note-se que, por mais que dogmaticamente o preceito secundário não tenha 

sido cumprido integralmente, deve-se atentar para o fato de que todos os passos da trajetória a 

ser percorrida perante a Vara das Execuções foram dados. Assim, com a conversão da pena 

de multa em dívida de valor, seu pagamento deve se dar perante o universo fazendário, sendo 

inviável manter o processo de execução ativo apenas para o aguardo do desfecho de questão 

cuja natureza definiu-se como extrapenal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0176935-9 REsp 1.467.978 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01412169520138260000  1412169520138260000  20130000654402

EM MESA JULGADO: 23/09/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JAIR RODRIGUES CAETANO JUNIOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : JAIR RODRIGUES CAETANO JUNIOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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